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RESUMO 

O saneamento básico é um serviço essencial para garantir a saúde pública e promover 
o desenvolvimento sustentável, abrangendo o abastecimento de água, o esgotamento 
sanitário, a drenagem urbana e a gestão de resíduos sólidos. Este estudo tem como 
objetivo discutir a importância do saneamento básico nos contextos urbano e rural, 
destacando as diferenças estruturais e os desafios enfrentados por essas regiões. A 
metodologia adotada foi uma revisão de literatura, com base em artigos, relatórios e 
dados oficiais, visando analisar o estado atual do saneamento no Brasil e as políticas 
públicas voltadas para a universalização desses serviços. O estudo aborda a 
infraestrutura deficiente em muitas áreas do Brasil, especialmente nas regiões rurais, 
e a necessidade urgente de investimentos adequados, políticas públicas eficazes e 
conscientização da população. O Novo Marco Legal do Saneamento, aprovado em 
2020, surge como uma iniciativa para superar os entraves históricos do setor e 
universalizar o acesso a esses serviços. Por fim, o trabalho sugere o uso de 
tecnologias inovadoras e descentralizadas para melhorar a eficiência do saneamento, 
promovendo a sustentabilidade e a qualidade de vida das comunidades. 

Palavras-chave: Saneamento Básico; Áreas Urbanas; Áreas Rurais; Políticas 

Públicas; Novo Marco Legal. 

  

  

 
 
 

 

 

 

 

 

  



 
 

ABSTRACT 

Basic sanitation is an essential service to ensure public health and promote 

sustainable development, encompassing water supply, sewage treatment, urban 

drainage, and solid waste management. This study aims to discuss the importance of 

basic sanitation in urban and rural contexts, highlighting the structural differences and 

challenges faced by these regions. The adopted methodology was a literature review, 

based on articles, reports, and official data, to analyze the current state of sanitation in 

Brazil and the public policies aimed at universalizing these services. The study 

addresses the deficient infrastructure in many areas of Brazil, especially in rural 

regions, and the urgent need for adequate investments, effective public policies, and 

population awareness. The New Sanitation Legal Framework, approved in 2020, 

emerges as an initiative to overcome the sector's historical obstacles and universalize 

access to these services. Finally, the study suggests using innovative and 

decentralized technologies to improve sanitation efficiency, promoting sustainability 

and quality of life for communities. 

Keywords: Basic Sanitation; Urban Areas; Rural Areas; Public Policies; New Legal 

Framework. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Os seres humanos têm a capacidade de transformar significativamente o meio 

ambiente ao seu redor, criando condições que favorecem tanto a vida individual 

quanto coletiva. Ao longo de sua evolução, essa capacidade de modificação da 

natureza foi direcionada para diversos objetivos, como o desenvolvimento de 

infraestrutura agrícola, a urbanização, a industrialização e a criação de sistemas de 

saneamento. Esses esforços visavam atender às necessidades de sobrevivência, 

crescimento econômico e social, além de proporcionar maior conforto humano. 

Contudo, muitas dessas intervenções ocorreram sem a devida consideração pelos 

impactos ambientais. Com o tempo, a má gestão dos recursos hídricos e o tratamento 

inadequado de esgoto tornaram-se questões críticas, levando a uma crescente 

conscientização sobre os efeitos negativos dessas práticas. Esse aumento na 

preocupação com a qualidade da água e o destino dos resíduos reflete o 

desenvolvimento do conhecimento sobre os efeitos adversos que a falta de cuidado 

com esses aspectos pode causar à saúde humana e ao meio ambiente (Ferreira et 

al., 2017; Resende et al., 2018). 

O saneamento básico é crucial para promover a saúde pública, melhorar a 

qualidade de vida e garantir o desenvolvimento sustentável. Segundo Rubinger 

(2008), o saneamento básico abrange várias áreas essenciais, incluindo 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana, drenagem 

urbana, manejo de resíduos sólidos e manejo de águas pluviais. A importância desses 

serviços está diretamente ligada à redução da mortalidade infantil, à promoção da 

saúde pública e ao desenvolvimento socioeconômico (Silva, 2019; Gonçalves, 2020). 

No Brasil, o direito ao saneamento básico é garantido pela Constituição Federal de 

1988 e regulamentado pela Lei nº 11.445/2007, que estabelece diretrizes nacionais 

para assegurar o acesso universal e promover a eficiência dos serviços (Brasil, 1988; 

Brasil, 2007). 

A urbanização acelerada nas cidades, característica do desenvolvimento 

global, concentra a população em espaços limitados, apresentando desafios 

significativos para o saneamento básico. O crescimento urbano desordenado 

intensifica a demanda por serviços públicos e infraestrutura, exigindo soluções para 

abastecimento de água, tratamento de esgoto, gestão de resíduos sólidos e drenagem 
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pluvial. Esse fenômeno exerce pressão sobre os recursos naturais e evidencia 

desigualdades no acesso a serviços essenciais, comprometendo a qualidade de vida 

e a saúde pública (Silva, 2019; Gonçalves, 2020). 

Para enfrentar esses desafios, é essencial um planejamento urbano 

sustentável, investimentos significativos em infraestrutura e a promoção da 

conscientização pública. Engenheiros desempenham papéis cruciais no 

planejamento, projeto e monitoramento dos sistemas de saneamento. A educação da 

população sobre a importância do saneamento básico é vital para garantir a eficácia 

dessas iniciativas a longo prazo (Ferreira, et al., 2018). O acesso à água potável e ao 

saneamento é garantido pelo direito à "dignidade da pessoa humana" conforme 

previsto na Constituição Brasileira e reforçado pela ONU na Resolução 64/292, que 

destaca a água e o saneamento como direitos humanos essenciais (Carvalho, 2016; 

Milaré & Milaré, 2020). 

Dados recentes revelam que cerca de 35 milhões de brasileiros não têm acesso 

à água potável e aproximadamente 100 milhões não possuem serviços adequados de 

coleta de esgoto, com menos da metade dos esgotos tratados (Trata Brasil, 2021). 

Assim, garantir um saneamento básico adequado é uma questão de dignidade 

humana e inclusão social, que vai além das questões técnicas e legais (Milaré & 

Milaré, 2020). 

Este trabalho, de caráter bibliográfico, se propõe a revisar a literatura existente 

sobre os desafios e avanços no setor de saneamento básico no Brasil, com foco em 

políticas públicas, infraestrutura e impacto ambiental. A pesquisa abordará diferentes 

estudos e relatórios, analisando dados recentes e exemplos de iniciativas bem-

sucedidas. Através dessa revisão, espera-se oferecer uma visão abrangente sobre o 

estado atual do saneamento básico, seus principais entraves e as possíveis soluções 

para promover o desenvolvimento sustentável.
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1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

Descrever a importância do saneamento básico no contexto urbano e rural, 

abordando suas implicações na saúde pública, no meio ambiente e no 

desenvolvimento socioeconômico das comunidades. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 

● Examinar a relação entre educação ambiental e saneamento básico; 

● Identificar os elementos essenciais do saneamento básico e suas 

respectivas funções; 

● Identificar os desafios e as necessidades do saneamento básico no Brasil; 

● Discutir a importância do saneamento básico para a saúde pública; 

● Examinar as políticas públicas e investimentos em saneamento básico. 
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2. METODOLOGIA 

 

A metodologia desta pesquisa baseia-se em uma revisão de literatura simples, 

com o propósito de sintetizar e interpretar as conclusões e soluções relativas ao 

saneamento básico no Brasil. Esta abordagem foi escolhida para oferecer uma visão 

abrangente, reunindo informações de diversas fontes relevantes e atualizadas. 

O processo metodológico inicia-se com a coleta e análise de informações 

provenientes de artigos científicos, livros, documentos oficiais e publicações 

especializadas sobre o saneamento básico e suas implicações sociais, econômicas e 

políticas. A seleção das fontes levou em conta a relevância, atualidade e credibilidade 

dos materiais. A busca e filtragem das informações foram realizadas de maneira 

sistemática em bases de dados acadêmicas e bibliotecas digitais, como Google 

Acadêmico, SciELO (Scientific Electronic Library Online), com atenção à data de 

publicação, qualidade da pesquisa e pertinência ao tema em questão. 

A análise dos dados envolveu a classificação e categorização das informações 

em tópicos principais, como o histórico do saneamento básico, os desafios 

socioeconômicos e as políticas públicas. Esse procedimento facilitou a organização 

das fontes e a comparação entre diferentes perspectivas, permitindo a identificação 

de padrões, divergências e lacunas no conhecimento existente. 

O estudo revisa a evolução do saneamento básico no Brasil ao longo do tempo, 

considerando os fatores sociais, econômicos e políticos que afetam a provisão desses 

serviços essenciais. A análise crítica revelou que, embora o saneamento básico seja 

formalmente reconhecido como um direito social, ainda enfrenta desafios significativos 

devido a problemas de infraestrutura, investimentos inadequados e desigualdades 

socioeconômicas. A situação atual mostra que uma parte considerável da população 

ainda não tem acesso adequado a água potável e ao tratamento de esgoto. 

Por fim, a análise busca fornecer uma compreensão detalhada dos principais 

desafios enfrentados pelo setor, além de destacar as necessidades urgentes de 

investimentos e políticas públicas que garantam a universalização dos serviços de 

saneamento básico. 
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3. REVISÃO DE LITERATURA  

 

3.1 CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE SANEAMENTO BÁSICO 

 

O saneamento básico é um direito essencial para garantir que a população 

tenha acesso a água potável, coleta e tratamento de esgoto, manejo de resíduos 

sólidos e drenagem urbana. Essas práticas são cruciais para a promoção da saúde 

pública e a prevenção de doenças, além de contribuírem para a melhoria da qualidade 

de vida (Brasil, 2007). Para que essas medidas sejam implementadas de forma 

efetiva, é imprescindível uma combinação robusta de infraestrutura física e uma 

estrutura legal, institucional e educacional adequada. Essa integração é fundamental, 

pois abrange serviços de abastecimento de água em quantidade e qualidade 

suficientes, coleta e tratamento de esgotos, gestão de resíduos sólidos e drenagem 

eficiente de águas pluviais, prevenindo inundações e promovendo a sustentabilidade 

urbana (Guimarães; Carvalho; Silva, 2007). 

A história do saneamento básico remonta à antiguidade, com civilizações como 

a Mesopotâmia, o Egito e Roma desenvolvendo sistemas rudimentares de esgoto e 

abastecimento de água. O filósofo Hipócrates, no século V a.C., destacou a relevância 

da relação entre o ambiente e a saúde, afirmando que a qualidade do ar, das águas e 

do solo afeta diretamente a saúde das populações. Redes de abastecimento de água 

e drenagem de esgoto foram criadas, e os romanos expandiram essas tecnologias, 

ampliando sua aplicação em áreas urbanas (Feo et al., 2014).  

O primeiro registro de saneamento no Brasil ocorreu em 1561, com a 

escavação do primeiro poço em Rio de Janeiro. Outra obra importante foi primeiro 

aqueduto, atualmente conhecido como Arcos da Lapa, no qual transportava água do 

Rio Carioca para o Chafariz (Etes Sustentáveis, 2019). Apesar desses avanços, o 

setor ainda enfrenta desafios significativos, como a falta de planejamento, 

investimentos insuficientes e problemas de gestão. 

 A Lei Federal nº 11.445, de 2007, representou um marco ao estabelecer 

diretrizes nacionais para o saneamento (Eos Consultores, s.d.). Atualmente, o Brasil 

ainda enfrenta dificuldades, com cerca de 33 milhões de brasileiros sem acesso à 

água tratada e mais de 100 milhões sem acesso à coleta de esgoto, conforme dados 

do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS,2022). 
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Em 2022, o Brasil apresentou avanços e desafios nos setores de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário, cobrindo uma população total de 

203,1 milhões de habitantes distribuídos por 5.570 municípios. No setor de 

abastecimento de água, 5.451 municípios participaram do Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS), representando 99,3% da população total. Já 

no setor de esgotamento sanitário, o SNIS incluiu 5.150 municípios, cobrindo 92,5% 

dos municípios e 97,5% da população nacional (Brasil, 2023). 

No que diz respeito ao abastecimento de água, a prestação de serviços foi 

dominada pela administração pública direta, responsável por 55,21% dos serviços. As 

autarquias contribuíram com 32,34%, enquanto as empresas privadas somaram 

8,93%, as sociedades de economia mista 2,03%, as empresas públicas 0,34% e as 

organizações sociais 1,15% (Brasil, 2023). Por outro lado, no setor de esgotamento 

sanitário, 82,41% dos serviços foram fornecidos pela administração pública direta, 

seguidos pelas autarquias (12,78%) e empresas privadas (3,63%). As sociedades de 

economia mista, empresas públicas e organizações sociais desempenharam papéis 

menores, com percentuais de 0,81%, 0,13% e 0,24%, respectivamente (Brasil, 2023). 

A infraestrutura também se destacou nos dois setores. No abastecimento de 

água, a rede de distribuição atingiu 808,2 mil quilômetros de extensão, com 64,4 

milhões de ligações de água. Já o consumo médio de água foi de 148,2 litros por 

habitante por dia. No esgotamento sanitário, o país possuía 379,3 mil quilômetros de 

redes e 37,5 milhões de ligações de esgoto, embora apenas 52,2% do esgoto gerado 

fosse tratado (Brasil, 2023). 

O índice de atendimento também apresentou variações consideráveis. No 

abastecimento de água, 171 milhões de pessoas foram atendidas, correspondendo a 

84,9% da população. No entanto, há diferenças significativas entre as regiões: o Norte 

apresentou o menor índice de atendimento de água, com 64,2%, seguido pelo 

Nordeste com 76,9%. Em contrapartida, o Centro-Oeste registrou 89,8%, o Sudeste 

90,9% e o Sul liderou com 91,6%. Apesar dessa cobertura, 37,8% da água potável foi 

perdida ou não contabilizada durante a distribuição. Esses índices por região estão 

detalhados na Figura 1 (Brasil, 2023). 
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Figura 1 - Índice de atendimento total de água por regiões 

 

Fonte: Adaptado do SNIS (autoras) 

 

No esgotamento sanitário, o índice médio de atendimento nacional foi de 

56,0%, atendendo a 112,8 milhões de pessoas. A região Norte teve o menor 

percentual de atendimento, com 14,7%, enquanto o Sudeste liderou com 80,9%. As 

demais regiões apresentaram índices intermediários, como o Centro-Oeste (62,3%), 

Sul (49,7%) e Nordeste (31,4%), conforme apresentado na figura 2 (Brasil, 2023). 

 

Figura 2 – Índice de atendimento total de esgotamento sanitário por regiões 

 

Fonte: Adaptado do SNIS (autoras) 
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Em Rondônia, estado da região Norte, os desafios de saneamento básico são 

notáveis. Em 2022, a população total era de 1.581.196 pessoas (IBGE, 2022). No 

entanto, 696.531 pessoas, representando 44,1% da população, não tinham acesso à 

água tratada. No que diz respeito à coleta de esgoto, o cenário era ainda mais crítico: 

1.440.625 pessoas, ou 91,1% da população, estavam sem acesso ao serviço de 

coleta de esgoto. Além disso, o índice de esgoto tratado em relação ao volume de 

água consumida era de apenas 9,8% (Instituto Trata Brasil, 2022), evidenciando uma 

baixa capacidade de tratamento e coleta de esgoto no estado. 

Por fim, os investimentos em saneamento no Brasil mostraram uma tendência 

de crescimento. No setor de água, os investimentos aumentaram de R$ 7,76 bilhões 

em 2021 para R$ 9,67 bilhões em 2022. De forma semelhante, no esgotamento 

sanitário, os recursos investidos passaram de R$ 7,35 bilhões em 2021 para R$ 9,95 

bilhões em 2022, evidenciando um aumento significativo nas iniciativas para a 

melhoria da infraestrutura e dos serviços de saneamento no país (Brasil, 2023). 

Esses dados evidenciam tanto o progresso quanto os desafios enfrentados pelo 

Brasil em 2022 na busca pela universalização do acesso a serviços de saneamento 

básico, com destaque para o atendimento desigual entre regiões e a necessidade de 

redução das perdas de água e aumento do tratamento de esgoto.  

 

3.2 SANEAMENTO BÁSICO NO CONTEXTO URBANO 

 

O saneamento básico urbano é crucial para garantir a saúde pública e o bem-

estar das populações nas áreas urbanizadas. Isso inclui não apenas a disponibilidade 

de água potável, mas também a necessidade de sistemas eficazes para tratar esgoto, 

gerenciar resíduos sólidos e prevenir inundações por meio de drenagem adequada 

(Resende; Ferreira; Fernandes, 2018). 

De acordo com Souza (2002), é fundamental considerar o meio ambiente e seu 

processo ao analisar o espaço urbano, tanto para entender as questões ambientais 

em geral e para compreender como a natureza é integrada e utilizada no processo de 

produção e consumo nas cidades. Quando se discute a questão ambiental urbana, 

percebe-se que as cidades raramente são vistas como parte do ambiente natural em 

que estão inseridas, evidenciado pela forma como a sociedade utiliza a natureza e 
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transforma o espaço urbano em um produto comercializável sem entender como o 

mal uso influência nas doenças entre outras. 

O abastecimento de água potável é essencial e envolve a captação, o 

tratamento e a distribuição de água de qualidade para residências e estabelecimentos 

comerciais. Conforme Cesar, Abdala, Kreski (2019) este processo assegura que a 

água seja segura para consumo humano e adequada para as atividades diárias. Outro 

aspecto fundamental é o sistema de esgotamento sanitário, que inclui a coleta, o 

tratamento e a disposição final dos esgotos domésticos e industriais. Esse sistema é 

vital para prevenir a contaminação de corpos d'água, como rios e lagos, e para evitar 

a propagação de doenças transmitidas pela água, promovendo um ambiente urbano 

mais saudável. (Silva et al., 2018). 

A drenagem urbana é um componente essencial, responsável pela coleta e o 

escoamento das águas pluviais. Um sistema de drenagem bem projetado e mantido 

previne alagamentos e inundações, protegendo a infraestrutura urbana e garantindo 

a segurança dos moradores. 

De acordo com Pereira (2017), além das características técnicas, o 

saneamento urbano também exige atenção a aspectos educacionais, legais e 

institucionais. Programas de educação ambiental e sanitária são fundamentais para 

conscientizar a população sobre a importância do uso racional da água, o descarte 

adequado de resíduos e a preservação dos recursos hídricos. 

Nos países em desenvolvimento, a discrepância entre o avanço econômico e a 

capacidade de atender às necessidades essenciais da população, como saneamento, 

saúde, habitação, educação e alimentação, é uma realidade (Mendes, 1992). A falta 

de investimento em infraestrutura de saneamento também agrava a desigualdade 

social, afetando desproporcionalmente as populações de baixa renda. Por isso, é 

fundamental que governos e organizações internacionais integrem estratégias de 

saneamento e saúde pública para promover um desenvolvimento sustentável e 

equitativo (Sabat, 2018). 

A infraestrutura e a tecnologia no saneamento básico são cruciais para garantir 

a eficácia dos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de 

resíduos sólidos e drenagem urbana (Fonseca, 2008). A infraestrutura inclui a 

construção e manutenção de estações de tratamento de água e esgoto, redes de 

distribuição de água potável, redes de coleta de esgoto, aterros sanitários e sistemas 
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de drenagem pluvial, as referidas estruturas devem ser robustas e bem planejadas 

para atender à demanda populacional e assegurar a sustentabilidade dos recursos 

hídricos (Oliveira, 2019). 

Segundo Souza et al. (2015), as tecnologias utilizadas variam de métodos 

tradicionais a inovações modernas. Sendo que no abastecimento de água, são 

empregadas tecnologias de filtração avançada, desinfecção por cloro e ozônio, e 

sistemas de monitoramento em tempo real. No esgotamento sanitário, o tratamento 

biológico, os lodos ativados, filtros anaeróbios e processos de desinfecção por UV são 

comuns. Para Alves (2021), o manejo de resíduos sólidos, técnicas como reciclagem, 

compostagem e incineração com recuperação de energia são essenciais; os aterros 

sanitários modernos são projetados com sistemas de impermeabilização e coleta de 

gás, evitando assim a contaminação do solo e da atmosfera. 

Conforme Silva (2019), o desenvolvimento na drenagem urbana, são 

essenciais utilizados nos sistemas de coleta e retenção de águas pluviais e 

tecnologias sustentáveis, como jardins de chuva, pavimentos permeáveis e bacias de 

retenção, assim evitando o desperdício e ajudando o meio ambiente. 

Investir em infraestrutura moderna e tecnologia avançada é crucial para garantir 

a eficiência dos serviços de saneamento e enfrentar os desafios das mudanças 

climáticas e do crescimento populacional (Mendes 2024). O uso de tecnologias 

inteligentes, como sensores IoT (Internet of Things) — traduzido como Internet das 

Coisas — e análise de dados, pode otimizar a operação e a manutenção dos sistemas 

de saneamento, resultando em serviços mais resilientes e econômicos, como 

apresentado na figura 3. 
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Figura 3 - Fluxo de operação de um sistema IOT para monitoramento de dados 

 

Fonte: MOKOSmart (s.d.) 

 

Sensores IoT podem monitorar o nível de água em bacias de retenção ou 

esgotos, prevenindo inundações ao alertar, em tempo real, quando o sistema precisa 

ser ajustado. No saneamento básico, esses sensores são amplamente utilizados, pois 

monitoram a qualidade da água em estações de tratamento, detectando impurezas e 

ajustando automaticamente os processos de filtração ou desinfecção. Além disso, são 

empregados no monitoramento do consumo de energia e água, otimizando o uso 

desses recursos em tempo real (Belmiro; Souza; Serralvo, 2018). 

A Internet das Coisas (IoT) conecta dispositivos físicos à internet, permitindo 

que sensores e objetos troquem dados de forma inteligente. No saneamento básico, 

a IOT proporciona novas inovações essenciais, os sensores monitoram a qualidade 

da água, detectam vazamentos em redes de esgoto e abastecimento de água, e 

analisam variáveis ambientais, sendo chuvas e enchentes. Esses dispositivos coletam 

dados e os enviam, via redes como Wi-Fi ou Bluetooth, para processamento na nuvem 

ou em sistemas locais. Assim, operadores podem acompanhar remotamente as 

condições da infraestrutura, realizar manutenção preventiva e reduzir perdas de água 

e problemas de esgoto, gerando mais segurança para a população (Fachini; Mesquita; 

Oliveira; França, 2017). 

Essas aplicações da IoT em saneamento básico fazem parte do conceito de 

"cidades inteligentes", onde recursos são otimizados para melhorar o serviço urbano. 
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No entanto, ainda existem desafios como a segurança dos dados e a integração entre 

diferentes tipos de dispositivos. Com o avanço do 5G, espera-se que a IoT facilite 

ainda mais o monitoramento em tempo real, contribuindo para uma gestão de 

saneamento mais eficaz, sustentável e acessível (Nakahashi; Camilo; Okama, 2019). 

Conforme Gandara, Souza, Santos (2023), São Paulo é um grande destaque 

sendo um dos estados pioneiros na implementação dessas inovações do sensor OIT, 

com iniciativas da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 

(SABESP) em telemetria e monitoramento centralizado. Os desafios para a adoção 

ampla dessas tecnologias, como a necessidade de políticas públicas, investimentos e 

parcerias que podem promover a disseminação dessas soluções para outras regiões 

do país, contribuindo para o desenvolvimento de cidades inteligentes e sustentáveis. 

A infraestrutura e a tecnologia são pilares indispensáveis para o 

desenvolvimento de um sistema de saneamento robusto e eficiente, fundamentais 

para a saúde pública, a proteção ambiental e o desenvolvimento sustentável das 

comunidades urbanas e rurais (Cunha; Augustin, 2014). 

Segundo Santos (2007), os problemas de saneamento nas áreas urbanas são 

complexos e urgentes, pois a rápida urbanização frequentemente ultrapassa a 

capacidade dos sistemas existentes, resultando em áreas sem acesso a água potável, 

esgotamento sanitário e coleta de resíduos sólidos. A deterioração das infraestruturas 

antigas também é um desafio, levando a frequentes rupturas e contaminações. A 

desigualdade social agrava a situação, com populações de baixa renda enfrentando 

acesso inadequado aos serviços essenciais, perpetuando ciclos de pobreza e 

doenças (Saiani; Junior; Dourado, 2013). 

Além disso, a gestão inadequada dos resíduos sólidos, a produção crescente 

de resíduos plásticos e eletrônicos, e os impactos das mudanças climáticas, como 

enchentes e secas, são desafios críticos. A falta de educação e conscientização 

ambiental, a burocracia e a falta de coordenação entre governos e agências 

reguladoras também dificultam a implementação de políticas eficazes. Enfrentar esses 

desafios exige uma abordagem multifacetada, incluindo investimentos em 

infraestrutura, políticas públicas eficazes, educação ambiental e colaboração entre os 

setores público e privado (Bandeira, et al., 2017). 

Segundo Pinheiro (2020), programas bem-sucedidos de saneamento básico, 

como o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) no Brasil, demonstram que 
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planejamento estratégico, investimento adequado e engajamento comunitário podem 

transformar a realidade urbana. Lançado em 2007, o PAC incluiu investimentos 

significativos em saneamento básico, expandindo o acesso à água potável e 

esgotamento sanitário, especialmente nas regiões Norte e Nordeste do Brasil. Este 

programa financiou a construção de estações de tratamento e redes de distribuição e 

coleta, resultando em milhões de brasileiros tendo acesso a serviços essenciais e 

melhorias na qualidade de vida. 

Conforme Araújo e Bertussi (2018), no Brasil, a fiscalização do abastecimento 

de água e do saneamento básico é realizada por diversos órgãos em níveis federal, 

estadual e municipal, cada um com responsabilidades específicas, Agência Nacional 

de Águas e Saneamento Básico (ANA), vinculada ao Ministério do Desenvolvimento 

Regional, a ANA tem um papel crucial na regulação e fiscalização em âmbito nacional. 

Ela estabelece normas, critérios e padrões para a gestão dos recursos hídricos e dos 

serviços de saneamento básico em todo o país. 

 

3.3 SANEAMENTO BÁSICO NO CONTEXTO RURAL 

 

O saneamento básico em áreas rurais envolve um conjunto de práticas e 

infraestruturas destinadas a promover a saúde pública e melhorar a qualidade de vida 

em regiões menos densamente povoadas. Diferentemente das áreas urbanas, o 

saneamento em zonas rurais enfrenta desafios específicos, como a baixa densidade 

populacional, a dispersão geográfica das comunidades e a limitação de recursos 

financeiros e técnicos. Nessas regiões, a implementação de sistemas centralizados 

de saneamento é inviável devido à dispersão das populações. Por essa razão, 

adotam-se soluções de baixo custo, como fossas sépticas biodigestores, poços, 

latrinas melhoradas e sistemas de compostagem, que substituem as redes de esgoto 
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(Figura 4). Além disso, a educação e a sensibilização das comunidades são 

essenciais para a eficácia dessas soluções (Embrapa, 2014). 

 

Figura 4 - Sistema de fossa séptica biodigestor utilizado em áreas rurais. 

 

Fonte: Embrapa (2014) 

No entanto, a implementação dessas soluções enfrenta obstáculos 

significativos. A dispersão populacional dificulta a instalação de infraestruturas e 

aumenta os custos. Muitas comunidades rurais possuem orçamentos limitados e 

carecem de mão de obra qualificada, o que dificulta tanto a implementação quanto a 

manutenção dos sistemas. Além disso, a falta de conhecimento sobre a importância 

do saneamento e as práticas de higiene pode gerar resistência ao uso de tecnologias 

adequadas. A infraestrutura de transporte deficiente também é um fator complicador, 

prejudicando a entrega de materiais e equipamentos necessários para a construção e 

manutenção das soluções (Borja, 2014). 

Para superar esses desafios, é fundamental adotar uma abordagem integrada, 

levando em conta as características locais e incentivando a participação ativa das 

comunidades. Soluções como fossas sépticas biodigestores e compostagem sanitária 

têm mostrado eficácia na melhoria das condições de saneamento, além de 

promoverem autossuficiência e sustentabilidade. As fossas, por exemplo, tratam 
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localmente os efluentes, convertendo-os em biogás e fertilizantes orgânicos, que 

podem ser utilizados na agricultura. A reutilização de águas cinzas para irrigação, 

após um simples tratamento, também contribui para a redução da demanda por água 

potável, ajudando a tornar essas soluções não apenas ambientalmente responsáveis, 

mas também economicamente viáveis e adaptáveis às limitações estruturais das 

áreas rurais (Senna; Silva, 2017). 

Um exemplo notável de política pública voltada especificamente para o 

saneamento em áreas rurais é o programa Água Para Todos, parte do Novo PAC 

(Programa de Aceleração do Crescimento), que tem como objetivo universalizar o 

acesso à água potável em regiões rurais e semiáridas. Este programa promove 

tecnologias adaptadas às necessidades dessas áreas, como cisternas de captação 

de água da chuva e sistemas de dessalinização, proporcionando soluções 

sustentáveis para locais com escassez hídrica. Em 2024, o programa entregou 14 mil 

cisternas e 78 sistemas de dessalinização, beneficiando comunidades tradicionais e 

indígenas por meio de investimentos significativos (Casa Civil, 2024). Conforme 

apresentado na Figura 5, que ilustra a distribuição das cisternas implementadas, é 

possível observar uma concentração significativa em regiões semiáridas, com o 

objetivo de mitigar os efeitos da escassez de água. Adicionalmente, a Figura 6, que 

detalha a realização dos sistemas de dessalinização, destaca a importância dessas 

infraestruturas para o abastecimento sustentável de água em áreas com fontes 

hídricas salobras. 
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Figura 5 - Distribuição de cisternas implementadas 

 

Fonte: Casa Civil (2024) 

 

Figura 6 - Sistemas de dessalinização realizados 

 

Fonte: Casa Civil (2024) 
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Essas iniciativas demonstram que, com planejamento estratégico, 

investimentos adequados e foco nas regiões mais vulneráveis, é possível promover 

avanços significativos na universalização do saneamento básico (Borja, 2014). 

 

3.4 COMPARAÇÃO ENTRE O SANEAMENTO BÁSICO URBANO E RURAL 

 

Conforme Castro, Cerezini (2022), o saneamento urbano e rural revela 

diferenças significativas nas infraestruturas e nos desafios enfrentados por cada 

contexto, sendo que em áreas urbanas, o saneamento é geralmente mais avançado, 

com redes extensas de coleta de esgoto, estações de tratamento sofisticadas e 

sistemas de abastecimento de água com planejamento de profissionais. Segundo 

Venturi (2020), a intenção destes sistemas é projetada para atender grandes 

populações concentradas, o que facilita a construção e manutenção de infraestruturas 

centralizadas e complexas.  

Conforme Cunha (2011), o saneamento rural enfrenta desafios únicos devido à 

dispersão geográfica e à baixa densidade populacional. Nesses locais, a infraestrutura 

tende a ser mais simples e descentralizada, empregando soluções como fossas 

sépticas, biodigestores e sistemas de compostagem. Segundo Castro, Cerezini 

(2023), a instalação e a manutenção dessas infraestruturas são mais complicadas 

devido à escassez de recursos financeiros, técnicos e de mão de obra qualificada. 

Além disso, a sensibilização e a participação da comunidade são cruciais para o 

sucesso das iniciativas de saneamento rural, enquanto nas áreas urbanas a gestão é 

mais centralizada e institucionalizada. 

As diferenças refletem as necessidades e limitações específicas de cada 

contexto, destacando a importância de abordagens adaptadas e sustentáveis para 

garantir o acesso universal ao saneamento básico, que e muito essencial a vida, tanto 

em áreas urbanas quanto rurais (Santos; Santos; Sá, 2019). 

De acordo com Teixeira, Gomes, Souza (2012), é possível identificar tanto 

diferenças visíveis quanto semelhanças essenciais ao comparar as infraestruturas de 

saneamento urbano e rural. Ambos os contextos compartilham o objetivo fundamental 

de proporcionar acesso a serviços básicos de saneamento para garantir a saúde 

pública e a preservação ambiental, apesar que enfrentarem desafios distintos devido 

às suas características específicas. Nas áreas urbanas e rurais, o foco do saneamento 



 

30 
 

é tratar adequadamente os resíduos, distribuir água potável e promover a saúde 

pública. Em ambos os contextos, é urgente gerenciar e tratar os efluentes para evitar 

a contaminação dos corpos d'água e do solo, mesmo que as tecnologias empregadas 

variem (Almeida, 2021). 

Segundo Junior et al. (2024), as políticas públicas de saneamento têm impactos 

visíveis tanto em áreas urbanas quanto rurais, ajustando-se às necessidades 

específicas de cada situação. Nas áreas urbanas, políticas bem elaboradas resultam 

na redução significativa de doenças transmitidas pela água, na melhoria da qualidade 

de vida por meio de infraestrutura avançada e na proteção dos recursos hídricos 

contra contaminação. Conforme Pereira (2021), além disso, um sistema de 

saneamento eficiente pode impulsionar a valorização imobiliária e o desenvolvimento 

econômico. 

Em comparação, nas áreas rurais, as políticas públicas ajustadas promovem a 

instalação de soluções descentralizadas e sustentáveis, como fossas sépticas 

biodigestores e sistemas de captação de água da chuva, segundo Ribeiro, Mendonça 

(2020), essas soluções ajudam a reduzir a contaminação ambiental e a melhorar a 

saúde pública, além de fomentar o desenvolvimento local e a autonomia comunitária. 

Elas também protegem os ecossistemas locais e promovem a reutilização de 

recursos.  

A tabela 1 a ser apresentada abaixo resume essas diferenças e semelhanças, 

oferecendo uma visão clara dos aspectos específicos de cada contexto, conforme os 

autores citados. 
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Tabela 1 – Comparação entre o saneamento básico urbano e rural 

ASPECTOS URBANO RURAL 

Infraestrutura 

Complexa e centralizada, 
com redes de esgoto e 
estações de tratamento 
avançadas. 

Simples e descentralizada, 
como fossas sépticas 
biodigestores, latrinas 
melhoras e compostagem 
sanitária 

Gestão 
Centralizada e 
institucionalizada. 

Comunitária, exigindo maior 
participação local. 

Desafios 
Atender grandes 
populações concentradas. 

Baixa densidade populacional 
e dispersão geográfica. 

Tecnologias 
Sistemas avançados de 
tratamento. 

Soluções sustentáveis e 
adaptadas, como captação de 
água de chuva através de 
cisternas e fossas sépticas 
biodigestores 

Políticas Públicas 
Focar em reduzir doenças 
e valorizar áreas urbanas. 

Promover autonomia 
comunitária e proteger o meio 
ambiente local. 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024) 

 

3.5 IMPACTOS DO SANEAMENTO BÁSICO NA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 

 

O saneamento básico tem um impacto profundo e positivo, tanto na saúde 

pública quanto no meio ambiente. A implementação de sistemas adequados de 

abastecimento de água potável e tratamento de esgoto não apenas reduz a incidência 

de doenças transmitidas pela água, como diarreia, cólera e hepatite (Pasini; Damke, 

2020), mas também reflete em melhorias diretas nas condições de vida da população. 

Em 2022, no Brasil, a incidência de internações por doenças de veiculação hídrica foi 

de 9,43 internamentos por 10 mil habitantes, gerando despesas de R$ 87.681.656,99, 

com uma taxa de óbitos de 0,11 por 10 mil habitantes. Esse cenário é ainda mais 

crítico na Região Norte, onde os números foram mais elevados: 18,72 internamentos 

por 10 mil habitantes, R$ 12.399.115,69 em despesas e uma taxa de óbitos de 0,13, 

evidenciando a disparidade no acesso a saneamento básico e seus impactos diretos 

na saúde pública (Painel Saneamento, 2022). 

Além de prevenir doenças, o saneamento básico desempenha um papel crucial 

na qualidade de vida da população, aumentando a expectativa de vida e reduzindo a 

mortalidade infantil. A eliminação de resíduos humanos e contaminantes também 
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protege recursos hídricos e o solo, preservando a biodiversidade e os ecossistemas 

naturais. Em consequência, os gastos com saúde pública são reduzidos, permitindo 

que os recursos sejam redirecionados para outras áreas prioritárias (Silva; Rossoni, 

2023). 

A ausência de saneamento básico está intimamente ligada ao aumento de 

doenças, como a diarreia, a cólera e a hepatite A, transmitidas pela ingestão de 

alimentos ou água contaminada (World Bank, 1992). A esquistossomose, leptospirose 

e até mesmo doenças transmitidas por mosquitos, como a dengue, também estão 

associadas à falta de saneamento. Esses impactos têm consequências sérias para a 

saúde pública, a qualidade de vida e a sustentabilidade ambiental (Pasini; Damke, 

2020). 

De acordo com o Relatório Mundial de Saneamento e Água da OMS e UNICEF 

(2022), em 2022, aproximadamente 3,5 bilhões de pessoas ainda não tinham acesso 

a saneamento seguro, com 419 milhões praticando a defecação a céu aberto. Esses 

números revelam um progresso insuficiente na universalização dos serviços básicos 

de saneamento (Água, 2023). Para mudar esse quadro, é urgente aumentar os 

investimentos, especialmente em áreas rurais e nas periferias urbanas. Além disso, a 

educação e a conscientização da população são fundamentais. O futuro do 

saneamento exige uma integração mais eficaz com políticas públicas de saúde e 

educação, promovendo soluções sustentáveis e abrangentes (Medeiros; Parfitt; 

Matos, 2014). 

 

3.6 DESAFIOS E PERSPECTIVAS FUTURAS PARA O SANEAMENTO BÁSICO 

 

Conforme Signori e Carlos (2004), os desafios enfrentados pelo saneamento 

básico são complexos e exigem abordagens integradas e contemporâneas para 

serem superados. Um dos principais obstáculos é a insuficiência de investimentos, os 

recursos financeiros disponíveis para o setor frequentemente não são adequados para 

atender às demandas, especialmente em áreas rurais e subúrbios urbanos. A 

infraestrutura existente, muitas vezes, é inadequada e obsoleta, necessitando de 

melhorias e expansão para acompanhar o crescimento populacional e as novas 

necessidades ambientais. 
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A integração das políticas públicas de saneamento com outras áreas, como 

saúde, educação e meio ambiente, é crucial para desenvolver abordagens holísticas 

que promovam o desenvolvimento sustentável. É fundamental priorizar a capacitação 

técnica e a educação da população, fortalecendo a participação comunitária na gestão 

e manutenção dos sistemas de saneamento. Além disso, as políticas e infraestruturas 

de saneamento devem ser adaptadas para enfrentar as mudanças climáticas, 

garantindo resiliência e sustentabilidade a longo prazo. A cooperação internacional e 

a troca de boas práticas entre países e regiões também podem acelerar o progresso 

e a implementação de soluções eficazes (Silva, 2014). 

Nesse contexto, o Novo Marco Legal do Saneamento, instituído pela Lei nº 

14.026/2020, busca superar muitos dos desafios históricos enfrentados pelo setor. Um 

dos objetivos fundamentais dessa legislação é ampliar a cobertura de saneamento 

básico no Brasil, com a meta de garantir acesso a água potável para 99% da 

população e tratamento e coleta de esgoto para 90% até 2033 (Paginini; Bocchiglieri, 

2021). No entanto, segundo Leite, Neto e Bezerra (2022), a implementação deste 

novo marco enfrenta significativos desafios financeiros. Estima-se que mais de R$ 700 

bilhões serão necessários para universalizar os serviços, e a insuficiência de recursos 

públicos exige a entrada do setor privado e de Parcerias Público-Privadas (PPPs) para 

complementar os investimentos. Contudo, a regulamentação dos parceiros ainda é 

considerada desorganizada, o que pode dificultar a execução eficaz das políticas. 

Inovações e tecnologias emergentes estão transformando a abordagem das 

comunidades para os desafios do tratamento de água e resíduos, proporcionando 

soluções mais sustentáveis, inteligentes e acessíveis. Entre as inovações mais 

significativas está a adoção de sistemas descentralizados de tratamento de esgoto, 

como fossas sépticas biodigestores e wetlands construídas (zonas úmidas artificiais). 

Essas tecnologias são particularmente adequadas para áreas rurais e comunidades 

remotas, onde a construção de extensas redes de esgoto é inviável. As fossas 

sépticas biodigestores, por exemplo, não apenas tratam os resíduos humanos de 

forma eficaz, mas também geram biogás, que pode ser utilizado como uma fonte de 

energia limpa. 

Além disso, a otimização das tecnologias para o tratamento de águas residuais, 

tanto domésticas quanto industriais, é fundamental para melhorar o saneamento 

básico. Uma técnica eficaz combina sistemas anaeróbios e aeróbios, reduzindo custos 
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e promovendo a oxidação da matéria orgânica, além de facilitar a nitrificação e 

desnitrificação. O método proposto por Ludzak e Ettinger em 1962, que utiliza um 

tanque anóxico antes do tanque aeróbio para a remoção de nitrogênio, mostra como 

o nitrato produzido no tanque aeróbio é recirculado para o tanque anóxico, utilizando 

compostos carbonáceos do efluente como doadores de elétrons para a redução do 

nitrato. Este processo resulta em um tratamento mais eficiente e sustentável (Andreoli; 

Carneiro, 2015). 
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4. DISCUSSÃO 

 

Os conceitos fundamentais de saneamento básico evidenciam a importância 

desse tema como um direito humano essencial, crucial para a saúde pública e a 

qualidade de vida. Além disso, o saneamento básico é um fator determinante para a 

preservação ambiental e deve ser sempre considerado nas políticas públicas. No 

Brasil, conforme a revisão bibliográfica, enfrentamos desafios substanciais, 

especialmente no que diz respeito ao acesso desigual à água tratada e ao 

esgotamento sanitário. Embora a Lei Federal nº 11.445 de 2007 tenha estabelecido 

diretrizes importantíssimas, os dados do Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS) revelam que milhões de brasileiros ainda estão desconectados 

de serviços básicos, indicando a necessidade urgente de políticas públicas mais 

eficientes e de investimentos sustentáveis em infraestrutura e na ciência ambiental. 

Todo o contexto histórico do saneamento básico, desde as civilizações antigas 

até a evolução no Brasil, demonstra que a questão é complexa e multifacetada. 

Mesmo em sociedades com grandes avanços, como a Roma Antiga, os sistemas de 

saneamento foram fundamentais para o bem-estar da população como um todo, uma 

prática que continua sendo essencial nos tempos modernos. A infraestrutura robusta 

de drenagem, abastecimento de água e tratamento de esgoto é crucial para prevenir 

doenças e garantir condições sanitárias adequadas para todos os seres vivos, 

envolvendo também a natureza. 

No ambiente urbano, o saneamento envolve sistemas centralizados e 

tecnologicamente avançados, como o tratamento biológico de esgotos e técnicas 

modernas de drenagem. Essas inovações têm grande aplicabilidade nas cidades 

devido à alta densidade populacional e aos recursos disponíveis. No entanto, nas 

áreas rurais, a dispersão populacional e a escassez de recursos exigem soluções 

descentralizadas e adaptadas. Alternativas sustentáveis, como fossas sépticas e 

biodigestores, podem ser eficazes para atender as necessidades da população rural. 

A análise destaca ainda a importância da drenagem urbana e do manejo das 

águas pluviais como componentes essenciais de um sistema de saneamento 

eficiente. Em áreas urbanas, sistemas inadequados de drenagem podem causar 

inundações, alagamentos e a contaminação de corpos hídricos, prejudicando tanto a 

infraestrutura quanto a saúde pública. Por outro lado, nas áreas rurais, o foco em 



 

36 
 

soluções sustentáveis, como tecnologias apropriadas e a participação comunitária, 

pode garantir o sucesso das iniciativas de saneamento, evitando a contaminação do 

meio ambiente. 

A implementação de políticas públicas eficazes e investimentos consistentes 

pode melhorar significativamente o acesso ao saneamento básico no Brasil. O 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) ilustra que, com estratégias bem 

planejadas, é possível alcançar avanços consideráveis, especialmente em regiões 

historicamente desassistidas, como o Norte e o Nordeste do país. Programas como 

"Água para Todos" demonstram como soluções adaptadas à realidade rural, como 

cisternas e sistemas de dessalinização, podem proporcionar melhorias sustentáveis. 

No entanto, a desigualdade de acesso entre as regiões brasileiras e os índices 

de perda de água potável, que chegam a 37,8%, reforçam a necessidade de um marco 

mais robusto, como o implementado em 2020. Esse novo marco visa investir 

investimentos privados e fomentar melhorias na infraestrutura, buscando reduzir as 

perdas no sistema, aumentar a taxa de tratamento de esgoto e, principalmente, 

enfrentar a disparidade regional nos índices de cobertura. No Norte e Nordeste, por 

exemplo, os índices de acesso são significativamente mais baixos, o que revelam a 

persistência de problemas estruturais e socioeconômicos que dificultam a 

universalização do saneamento básico. Além disso, o marco busca criar um ambiente 

regulatório mais seguro, incentivando parcerias público-privadas e estabelecendo 

metas claras de cobertura para garantir que a população tenha acesso a serviços 

essenciais de água e esgoto, fundamentais para a saúde e qualidade de vida. Essa 

abordagem é crucial para diminuir as diferenças regionais e avançar no cumprimento 

das metas de universalização estabelecidas para 2033. 

No contexto urbano, os investimentos em tecnologias, como sensores IoT para 

monitoramento em tempo real da qualidade da água e do sistema de esgoto, são 

fundamentais para otimizar a operação e garantir a eficiência dos sistemas de 

saneamento. Essas tecnologias também são essenciais para enfrentar os desafios 

das mudanças climáticas, como o aumento da frequência de enchentes, garantindo a 

resiliência da infraestrutura urbana. 

Em áreas rurais, soluções descentralizadas, como fossas sépticas e sistemas 

de compostagem, mostraram-se viáveis, especialmente quando combinadas com a 

educação ambiental e o envolvimento comunitário. A reutilização de águas cinzas e o 
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uso de biogás gerado a partir de resíduos também se destacam como abordagens 

economicamente viáveis e ambientalmente sustentáveis. 

A análise reforça a necessidade de uma abordagem integrada que combine 

políticas públicas eficazes e tecnologias inovadoras para garantir acesso universal ao 

saneamento básico no Brasil. Somente com investimentos consistentes e a 

participação da comunidade será possível enfrentar os desafios históricos e promover 

melhorias sustentáveis. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa sobre a importância do saneamento básico, tanto em áreas urbanas 

quanto rurais, revela sua relevância fundamental para a saúde pública, o meio 

ambiente e o desenvolvimento socioeconômico. O saneamento básico, que abrange 

o fornecimento de água potável, a coleta e o tratamento de esgoto, a gestão de 

resíduos sólidos e o manejo das águas pluviais, é uma condição essencial para a 

prevenção de doenças e a promoção de uma melhor qualidade de vida. 

A relação entre educação ambiental e saneamento básico é crucial. A 

conscientização pública sobre práticas sustentáveis e higiênicas pode reduzir 

significativamente os impactos ambientais e problemas de saúde, como doenças de 

veiculação hídrica e parasitárias. No Brasil, um dos maiores desafios é a desigualdade 

no acesso aos serviços de saneamento, principalmente entre áreas urbanas e rurais, 

o que exige a implementação de políticas públicas eficazes e investimentos robustos 

e contínuos. 

A falta de infraestrutura de saneamento adequado contribui para a propagação 

de doenças como diarreia, hepatite e verminoses. A universalização desses serviços 

é urgente para mitigar esses problemas, e as políticas públicas, como o Novo Marco 

Legal do Saneamento Básico, são passos importantes nessa direção. Entretanto, sua 

eficácia dependerá de uma coordenação eficiente entre os setores público e privado, 

além da participação ativa da sociedade civil, especialmente em comunidades mais 

vulneráveis. 

O investimento em saneamento básico não se limita à melhoria da saúde 

pública, mas também impulsiona o desenvolvimento econômico, aumentando a 

produtividade e a competitividade do país. Soluções tecnológicas inovadoras e 

sustentáveis são essenciais para otimizar a eficiência dos serviços de saneamento, 

preservando os recursos naturais e minimizando o impacto ambiental. 

A cooperação internacional, a troca de boas práticas e o fortalecimento de 

parcerias estratégicas podem fornecer o suporte técnico e financeiro necessário para 

avançar nessa agenda. Além disso, a eliminação de entraves burocráticos é 

fundamental para acelerar os investimentos e garantir a universalização do 

saneamento até 2033, meta estabelecida pelo governo brasileiro. 
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Em resumo, o saneamento básico é não apenas um direito humano 

fundamental, mas uma condição indispensável para a construção de um futuro 

sustentável e equitativo. A integração de esforços entre governo, iniciativa privada e 

sociedade civil, juntamente com a educação ambiental e a participação comunitária, 

será essencial para garantir que as metas de universalização sejam alcançadas, 

promovendo uma vida mais digna e saudável para todos. 
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